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Veda o fornecedor de impedir ou dificultar a
escolha pelo consumidor, no âmbito do Estado,
do  posto  de  assistência  técnica  autorizada  a
que deve recorrer em caso de vícios ocorridos
no produto, durante o período de garantia.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

      Art. 1º - É vedado ao fornecedor impedir ou dificultar a escolha pelo consumidor, no âmbito do Estado, do
posto de assistência técnica autorizada a que deve recorrer em caso de vícios ocorridos no produto, durante
o período de garantia.

Parágrafo único - O consumidor deverá ser informado pelo fornecedor sobre o posto de assistência técnica
autorizada mais próximo à sua residência e caso este não consiga resolver o problema poderá o consumidor
optar por outro posto.

     Art. 2º - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 56 da
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

     Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

“São direitos básicos do consumidor:

(…)

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços.” ( CDC,
art.6º, IV)

O Código de Defesa do Consumidor não deixa dúvidas no amparo ao mérito do presente projeto, pois é
evidente que o hábito comercial hoje praticado pelas empresas fabricantes de eletrodomésticos e
eletroportáteis, impondo ao consumidor que recorre à sua rede de assistência técnica, que seja atendido por
credenciados e autorizados previamente estipulados pelo fabricante, ainda que o produto não esteja fora da
garantia, é método coercitivo e abusivo.

Sabe-se que, em geral, os fabricantes, por razões comerciais, seccionam a cidade por zonas de atuação,
impedindo que o consumidor opte pela autorizada ou credenciada que lhe convenha, negando-lhe
atendimento em caso de descumprimento dessa indicação.

Não é raro encontrarmos relatos de consumidores que foram submetidos ao atendimento designado pelo
fabricante do produto e que não tiveram seu problema resolvido por falta de peças na prestadora indicada ou
por falta de horário para atendimento às suas necessidades, obrigando-os a esperar muitos dias pelo retorno
do atendimento, pela chegada da peça e pela finalização do trabalho.

Desta forma, preocupados com o bem-estar do consumidor e com o pleno cumprimento das práticas
consumeristas é que propomos a presente lei e contamos com o apoio dos nobres pares para a sua rápida
tramitação e aprovação.

 

 

 

 

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 13 de Agosto de 2013

 

Dilmar Dal Bosco
Deputado Estadual


